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RESUMO 
 
O presente artigo trata sobre a assistência social aos portadores de deficiência física e/ou mental menores de 16 (dezesseis) anos de idade, por 
meio de concessão do Benefício de Prestação Continuada (BPC), cuja incapacidade decorre não apenas da deficiência em si, mas de 
impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais podem obstruir a participação plena e efetiva deste 
na sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas da mesma faixa etária. Para apurar os requisitos determinantes para a 
concessão do BPC, serão analisados critérios materiais objetivos estabelecidos em lei, a partir dos princípios constitucionais da seguridade 
social e da assistência social, por meio de pesquisa qualitativa em documentos jurídicos (jurisprudência), sites governamentais e livros 
voltados à área do direito previdenciário, especificamente no que se refere ao BPC, com intuito de conceituar o benefício, bem como explicar 
as hipóteses para a concessão. Finalmente, serão analisadas decisões proferidas na esfera judiciária, para indicar os fundamentos que ensejam 
o provimento do BPC para portadores de deficiência menores de 16 (dezesseis) anos, expondo os requisitos de forma reflexiva, ante a 
ausência de previsão legal específica sobre o assunto.  
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SOCIAL ASSISTANCE GRANTED TO DISABLED PATIENTS LESS OF 16 (SIXTEEN YEARS) FOR 
CONTINUED PROVISION OF BENEFIT OF INTERMEDIATE (BPC) 

 

ABSTRACT 
 
This article discusses the social assistance to people with physical and / or mental children under sixteen (16) years of age, through granting 
the Continuous Cash Benefit (BPC), whose inability stems not only from the disability itself, but long-term long-term physical, mental, 
intellectual or sensory impairments which may hinder the full and effective participation of the society, on an equal basis with others of the 
same age. To establish the decisive conditions for granting the BPC, criteria will be analyzed material goals established by law, from the 
constitutional principles of social security and social assistance, through qualitative research in legal documents (jurisprudence), government 
sites and books geared the area of social security law, specifically with regard to BPC, aiming to conceptualize the benefit and explain the 
assumptions for the grant. Finally, decisions will be reviewed uttered in the judiciary, to state the grounds giving rise to the provision of BPC 
less impaired than sixteen (16) years, exposing the requirements reflectively, given the absence of specific legal provisions on the subject. 

 
KEYWORDS: Assistance; Minor; Disability; 
 

 
1. INTRODUÇÃO 
 
 A Seguridade Social é composta por três pilares, quais sejam a previdência social, a saúde e a assistência 
social, sendo esta última dividida em duas modalidades, sendo a primeira como benefício eventual, o qual possui 
caráter provisório e suplementar, prestado em caso de nascimento, morte, situação de vulnerabilidade temporária e 
de calamidade pública e a segunda é o Benefício de Prestação Continuada (BPC). 

O BPC da assistência social consiste em um auxílio financeiro, executado e mantido por meio do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS, conforme artigo 29, parágrafo único da Lei 8.742/1993, pago aos idosos com 
65 (sessenta e cinco) anos de idade completos ou mais e aos portadores de deficiência, que comprovarem não 
possuir meios de zelar pela própria subsistência, nem de tê-la proporcionada pela família. O referido benefício 
possui o intuito de contribuir financeiramente com um salário mínimo, de forma mensal, com todos aqueles que 
possuem renda per capita inferior a um quarto do salário mínimo vigente à época do requerimento. 
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Além de comprovar a renda, para que o BPC seja concedido é necessário que o beneficiário, conforme já 

exposto, comprove possuir mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade ou que comprove ser portador de 
deficiência, seja ela física, mental, intelectual ou sensorial. 

No que concerne à incapacidade do menor de 16 (dezesseis) anos, esta se comprovará em virtude da 
dedicação exclusiva na prestação aos cuidados pessoais deste por seus responsáveis, o que acarreta no 
comprometimento da renda, pois não podem prover a subsistência familiar, sem comprometer a qualidade de vida 
do menor deficiente, quando comparado a uma pessoa sem a anormalidade/incapacidade.  

Para que haja a concessão do BPC, é necessário que o menor portador de deficiência, por intermédio de seu 
responsável, requeira o benefício administrativamente junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, o qual 
analisará os requisitos necessários para a implantação do mesmo. 

Todavia, quando o benefício é indeferido na esfera administrativa, o beneficiário poderá buscar a concessão 
perante o judiciário, o qual analisará de forma mais criteriosa os requisitos para a concessão do benefício, ante a 
possibilidade de uma apreciação mais ampla destes e da legislação atinente a assistência social, visto que a lei não 
traz nenhuma vedação ou exigência para o amparo ao menor, como estado vegetativo, incapacidade de locomoção 
ou de realização dos afazeres básicos, como vestir-se ou fazer higiene pessoal, sem auxílio de terceiros, pelo 
contrário, busca-se apurar a dependência do menor em relação aos seus responsáveis, ou seja, a análise do impacto 
que a incapacidade/doença causa no seio familiar. 

 
 
2. A SEGURIDADE SOCIAL  

 
Desde a Constituição Federal de 1988, conforme consta no artigo 194, a seguridade social é designada 

como um conjunto de técnicas protetivas, de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, as quais visam 
assegurar o direito à previdência, à saúde e à assistência social, pilares para manutenção da ordem social, a qual 
objetiva o bem estar e a justiça social, conforme previsão do artigo 193 da referida Constituição.  

A previdência social possui previsão nos artigos 201 e 202 da Carta Magna, sendo que sua organização é 
regida pelo princípio da compulsoriedade, o qual obriga a filiação junto ao sistema do Regime Geral da 
Previdência Social – RGPS, de todos aqueles que exerçam atividade laborativa e pelo princípio da 
contributividade, onde, para ter direito a algum benefício é necessário o enquadramento da condição de segurado, 
contribuindo para a manutenção do sistema previdenciário (KERTZMAN, 2013, p. 36). 

No que concerne à saúde, esta é um conjunto de normas, medidas governamentais, ações públicas e 
privadas direcionadas a prevenção e ao tratamento de doenças, sendo direito fundamental do ser humano, o qual o 
Estado tem o dever de prover condições indispensáveis para o seu pleno exercício (artigo 2º, Lei n. 8.080/1990). 
Está prevista nos artigos 196 a 200 da Constituição Federal e o seu acesso independe de pagamento de 
contribuição e é irrestrito, pois, mesmo que a pessoa tenha meios para patrocinar o próprio atendimento médico, 
terá a rede pública como opção válida, não sendo lícito negar o atendimento com base na riqueza pessoal 
(IBRAHIM, 2012, p. 8), sendo sua administração feita pelo Sistema Único de Saúde – SUS.  

Quanto à assistência social, pode ser conceituada como conjunto de atividades particulares e estatais 
vocacionais para o atendimento de hipossuficientes, consistindo os bens oferecidos em prestações mínimas em 
dinheiro, serviços de saúde, fornecimento de alimentos e outras ações, conforme a capacidade do gestor 
(MARTINEZ, 2013, pp. 182-183), sendo esse também seu principal objetivo. 

No que se refere à manutenção da assistência social, inexiste custeio direto, como ocorre na previdência 
social, pois não há filiação entre o órgão promotor dos serviços e o beneficiário, que requer o atendimento em 
certas circunstâncias onde, uma vez cessadas, determinam o fim da prestação. 

As ações oferecidas pela assistência social possuem características próprias, visto que os benefícios em 
dinheiro não são acumuláveis, somente os serviços. Também não há transferência do benefício para dependentes 
em caso de falecimento do beneficiário, já que é prescritível. 

O Benefício de Prestação Continuada (BPC) inicia a partir de sua solicitação junto ao Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, pois a concessão do benefício é condicionada a necessidade do beneficiário, bem como sua 
manutenção, devido ao seu caráter temporário. Quanto ao valor do benefício, não é necessário fazer cálculo, já 
que sempre será de um salário mínimo vigente, visto que possui natureza exclusivamente alimentar. 
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A Constituição Federal de 1988 traz em seu artigo 6º que são direitos sociais, dentre outros, a assistência 

social aos desamparados. Ainda, o artigo 203, caput, da Carta Magna abrange os objetivos e os destinatários da 
assistência social, quais sejam: a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; o 
amparo às crianças e adolescentes carentes; a promoção da integração ao mercado de trabalho; a habilitação e 
reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária, 
independentemente de contribuição à Seguridade Social.  

Assim, a assistência social a crianças e adolescentes possui relevância na Constituição Federal e no caso do 
menor ser deficiente essa relevância se torna ainda mais imponente, em respeito ao princípio da dignidade da 
pessoa humana, previsto no artigo 1º, inciso III da Carta Magna, pois não é possível excluir a proteção de quem a 
Lei Maior busca proteger.  

O princípio da dignidade da pessoa humana garante o acesso mínimo de condições de sobrevivência, ou 
seja, o direito de usufruir do mínimo de recursos colocados à disposição da sociedade, sendo assim, o referido 
princípio é plenamente cabível ao menor portador de deficiência, ante a miserabilidade na qual vive e a 
incapacidade que possui.  

Para custear o atendimento, a assistência social, que não recebe contribuições dos beneficiários, busca 
recursos destinados a Previdência Social, conforme consta no artigo 204 da Constituição Federal vigente. 

Além da legislação concernente a assistência social, esta é regida por seus princípios próprios, bem como 
pelos princípios que regem a seguridade social como um todo, os quais norteiam o referido instituto.  

                      
                                                                

2.1 OS PRINCÍPIOS NORTEADORES DA SEGURIDADE SOCIAL E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Diversos são os princípios que norteiam a seguridade social, todavia, nem todos são aplicados à assistência 
social, a qual possui características peculiares. 

O artigo 4º da Lei n. 8.742/1993 traz os princípios que regem a assistência social, quais sejam: a 
supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade econômica; a 
universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais 
políticas públicas; o respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de 
qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de 
necessidade; a igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, 
garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais; a divulgação ampla dos benefícios, serviços, 
programas e projetos assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para 
concessão. 

 Não obstante, há princípios que são aplicados na seguridade social de forma ampla e por consequência 
também aplicados à assistência social de forma intrínseca.  

Destaca-se o princípio da proteção ao hipossuficiente, com a ideia central de proteção ao menos favorecido; 
o princípio da universalidade da cobertura e do atendimento, o qual preconiza que a proteção social deve alcançar 
a todos, sem distinção, sejam ou não contribuintes, desde a concessão de benefícios até o atendimento prestado 
nos órgãos prestadores do serviço; também o princípio da solidariedade social, o qual afirma que deve haver 
cooperação da maioria em favor da minoria, ou seja, que todos devem cooperar para o atendimento ao menos 
afortunado, visto que o segurado contribuinte recebe benefícios a longo prazo, em época oportuna, de forma que, 
durante o lapso temporal entre as contribuições e a concessão, a prestação não utilizada é canalizada para outras 
necessidades do sistema previdenciário, dentre elas ao assistencialismo; o princípio da necessidade, onde destaca-
se a proteção assistencial, a qual busca meios mínimos para a garantia de subsistência do beneficiário, que não 
possui meios de prover suas necessidades básicas, nem tê-las providas por sua família e por fim; o princípio da 
incapacidade contributiva, que trata sobre a incapacidade do beneficiário em contribuir com a Previdência Social, 
visto não possuir sequer meios de prover a própria subsistência, o que dirá contribuir diretamente com o sistema, 
fazendo-o apenas de forma indireta. 

Assim, os princípios norteadores da seguridade social, aplicáveis à assistência social, pois que esta é parte 
daquela, reforçam a aplicação efetiva da legislação vigente, necessária para a executividade dos benefícios 
vigorantes, destinados àqueles que necessitam do amparo assistencial. 
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2.2 DO BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE PRESTAÇÃO CONTINUADA (BPC) 

 
O Benefício de Prestação Continuada (BPC) está previsto na Lei n. 8.742/1993 e na Lei n. 10.741/2003, 

regulamentado pelo Decreto n. 1.744/1995 e alterado pela Medida Provisória n. 1.473-29/1997, sendo 
administrado pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, conforme as Resoluções INSS/PR n. 324/1995 e 
435/1997 e Ordem de Serviço INSS/DSS n. 562/1997 (MARTINEZ, 2013, p. 1.208). 

O BPC é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, que 
comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência, nem de tê-la provida pela família. A garantia de 1 
(um) salário mínimo, inclusive, é um dos fundamentos da assistência social, conforme consta no artigo 2º, alínea 
“e” da Lei n. 8.742/1993.  

Portanto, para ter direito a concessão do BPC, dever haver o preenchimento de dois requisitos: condição de 
deficiente ou idoso e risco social, em razão da miserabilidade do beneficiário e de sua família. 

É considerado incapaz de prover a própria subsistência, aquele que possuir renda per capita inferior a um 
quarto do salário mínimo vigente, conforme preceitua o artigo 20, parágrafo 3º da 8.742/1993, todavia, o Supremo 
Tribunal Federal declarou o dispositivo inconstitucional, visto estar defasado para caracterizar a situação de 
miserabilidade familiar para a concessão do BPC ao idoso, juntamente com o parágrafo único do artigo 34, da Lei 
10.741/2003, o qual se refere a renda per capita constante na Lei 8.742/1993. 

Para que haja a concessão do BPC é considerada pessoa idosa aquela que possui mais de 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade, conforme redação do artigo 34 da Lei 10.741/2003 e no que concerne à deficiência, é 
considerada deficiente a pessoa que possui impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, de acordo com o artigo 20, parágrafo 2º, da Lei n. 
8.742/1993.  Para ser considerado impedimento de longo prazo, é necessário que este produza efeitos pelo prazo 
mínimo de 2 (dois) anos, conforme parágrafo 10 do mencionado artigo. 

Todavia, a concessão do referido benefício é condicionada à avaliação de forma constante (a cada dois 
anos), seja da deficiência e do grau de impedimento de que trata o parágrafo 2o, a qual será apurada por peritos 
médicos, seja a renda familiar, por meio de avaliação social, realizada por assistente social capacitado, visto que 
ao cessar as condições que ensejaram a concessão do BPC, este será sobrestado, conforme artigo 21, parágrafo  § 
1º da Lei n. 8.742/1993. 

O benefício também poderá ser cessado nos casos de morte de fato, morte presumida ou ausência do 
beneficiário declarada em juízo e em caso de não comparecimento do beneficiário para avaliação médica e/ou por 
falta de apresentação da declaração de composição do grupo familiar e da renda familiar. 

 
 

2.2.1 Da possibilidade de concessão do Benefício de Prestação Continuada (BPC) ao menor de 16 (dezesseis) 
anos e das decisões proferidas no judiciário 

 
Conforme consta no artigo 20 da Lei n. 8.742/1993, o qual garante um salário-mínimo mensal à pessoa 

com deficiência, que comprove não possuir meios de prover a própria subsistência, nem de tê-la provida pela 
família, não traz nenhum limite de idade, portanto, subentende-se que pode ser concedida a qualquer pessoa. 

Assim, qualquer pessoa portadora de deficiência que não possua meios de prover a própria subsistência e 
nem tê-la subsistida pelos familiares, pode requerer o Benefício de Prestação Continuada (BPC), inclusive 
menores de idade, cuja dependência e incapacidade são presumidas. 

Além da definição de deficiência constante no artigo 20, parágrafo 2º da Lei 8.742/1993, o Decreto n. 3.298 
de 20 de dezembro de 1999, em seu artigo 3º, inciso I, caracteriza deficiência como toda perda ou anormalidade 
de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de 
atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano. 

Ademais, o artigo 203 da Constituição Federal prevê que a assistência social será prestada a quem dela 
necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social e que tem por objetivos, conforme consta nos 
incisos I e II, a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice, bem como o amparo às 
crianças e adolescentes carentes, ou seja, a intenção constitucional é proteger todos que carecem de amparo para 
prover a própria subsistência, visto que a assistência social aos desamparados é direito social previsto 
constitucionalmente, conforme consta no artigo 6º desta. 
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Ainda, o Decreto n. 6.214/2007, em seu artigo 4º, parágrafo 1º, regula que, para fins de reconhecimento do 

direito ao BPC às crianças e adolescentes menores de dezesseis anos de idade, deve ser avaliada a existência da 
deficiência e o seu impacto na limitação do desempenho de atividades e restrição da participação social, 
compatível com a idade. 

Ou seja, é possível a concessão do BPC ao menor de 16 (dezesseis) anos de idade, pois que não há qualquer 
objeção na legislação vigente, portanto, deve-se analisar a incapacidade do menor de idade, no que concerne ao 
impacto da deficiência no seio familiar e na necessidade da provisão do benefício para garantir digna subsistência 
a família e não somente a idade, na qual sugere incapacidade presumida. 

A incapacidade nada mais é que uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com 
necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de deficiência 
possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou 
atividade a ser exercida, conforme consta no artigo 3º, inciso III do Decreto n. 3.298 de 20 de dezembro de 1999. 

A presunção da incapacidade do menor de idade pelo fato deste não possuir idade suficiente para ser 
independente enquanto pessoa, muito menos de prover os próprios meios de subsistência deve ser afastada para 
fins de concessão do BPC, devendo ser considerado o quanto a deficiência na qual o menor é portador afeta o 
meio no qual vive, sendo esse também o entendimento do Doutor em Direito da Seguridade Social3 o Juiz Federal 
José Antonio Savaris: 
  

É de se acrescentar que da criança portadora de deficiência não se exige incapacidade para o trabalho ou 
mesmo uma projeção de que no futuro não poderá trabalhar. O conceito de incapacidade para a vida 
independente tem maior aplicação nesses casos, sendo devido o benefício quando as restrições impostas 
pela deficiência impliquem em elevação no grau de dependência da criança. A exigência de tratamento 
particularizado, o maior cuidado dos pais em relação aos afazeres diários da criança, e a necessidade de 
deslocamento para tratamento ou para frequência a escolas especiais caracterizam a perda da independência 
da criança, fazendo possível a atuação da Assistência Social, uma vez que se trata de grupo familiar 
carente... . 

  
 

Assim, o fato dos responsáveis pelo menor portador de deficiência deter restrição para prover a subsistência 
da família, em decorrência dos cuidados que possui com este, enseja o deferimento do benefício assistencial, 
desde que fique caracterizada a miserabilidade familiar na qual vivem. 

As decisões proferidas pelo judiciário, especificamente perante os Tribunais Regionais Federais, vem 
reforçando este entendimento, pois o procedimento na esfera judicial possibilita análise mais detalhada aos 
requisitos ensejadores para a concessão do BPC, pois, quando possível, é realizada perícia com médico 
especialista na patologia na qual o menor é portador, bem como auto de constatação, o qual se trata de estudo 
social das condições em que o beneficiário e a família vivem. 

Nota-se que as decisões trazem informações relevantes e cruciais para a efetiva verificação da situação do 
beneficiário menor, para que ao final, seja possível conceder o BPC ora pleiteado, conforme segue recente decisão 
abaixo reportada: 

 
TERMO A QUO- CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS DE MORA PREVIDENCIÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL - BENEFÍCIO DE AMPARO SOCIAL À CRIANÇA PORTADORA DE 
DEFICIÊNCIA EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL - ART. 203, V, CF/88 - LEI 8.742/93 - - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CUSTAS PROCESSUAIS - IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO - 1- 
Presentes os pressupostos legais para a concessão do benefício de prestação continuada denominado amparo 
social à pessoa portadora de deficiência física e ao idoso (art. 203 da CF/88 e art. 2º, V, Lei 8.742/93), pois 
comprovado que a parte requerente é deficiente e que não possui meios de prover a própria manutenção ou 
de tê-la provida por sua família. 2- Nos termos do § 2º, doa RT 20, da Lei 8.742/93, para concessão do 
benefício "considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas". 3- No caso 
Concreto: Relatório médico multidisciplinar APAE (fls. 27/28) aponta que autor é portador neuropatia 
hereditária (CID G609), fissura Palatina (CID Q37) tendo que se submeter a atendimento fisioterápico e 
fonoaudiologico na APAE. Consigna que é incapaz para a vida independente e para o trabalho. Estudo 

                                                           
3 Disponível em: < http://joseantoniosavaris.blogspot.com.br/> 
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social (fls.138/140): indica que a acriança possui vários problemas de saúde necessitando de tratamento 
psiquiátrico, fisioterapia e terapia ocupacional, ainda a mãe informou que precisa realizar uma cirurgia de 
alto custo na espinha. Consigna que a família composta pelos genitores e o menor recebe ajuda de 
familiares, sendo que mãe dedica-se exclusivamente aos cuidados com o filho. 4- O autor é menor e está 
submetido a impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial que afetam a 
sua participação plena na vida em sociedade. Trata-se de limitações pessoais que dificultam diretamente a 
sua integração social e o desempenho de atividades compatíveis com sua idade, implicando, ainda, em ônus 
econômicos excepcionais à sua família, de quem exige maior atenção, gastos e dedicação, tanto que a 
genitora dedica-se exclusivamente aos seus cuidados. 5- No julgamento dos RE 567985 e 580963, e da 
Reclamação nº 4374, o STF declarou a inconstitucionalidade do art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93 , no que se 
refere à exigência de que a renda "per capita" da família seja inferior a ¼ do salário mínimo. 6- A aferição 
do requisito da miserabilidade para assegurar o direito ao benefício assistencial, pode ser feita pelos 
diversos meios de prova existentes, não sendo imprescindível a realização da perícia sócio-econômica. 7- O 
laudo social trazido aos autos indica, sem espaço para dúvidas, o enquadramento da situação da parte autora 
na condição de miserabilidade justificadora do deferimento do benefício assistencial em exame. 8- Termo 
inicial do benefício conforme estipulação do item "a" do voto condutor. 9. Correção monetária de acordo 
com os índices constantes do Manual de Cálculos da Justiça Federal. Juros de mora de 1% a.m até Lei 
11.960/09 a partir de quando serão reduzidos para 0,5% ao mês caso a taxa SELIC ao ano seja superior a 
8,5% ou 70% da taxa SELIC ao ano, mensalizada, nos demais casos, segundo Lei 12.703/2012 e Manual de 
Cálculos da Justiça Federal. Contam-se da citação, para as parcelas eventualmente vencidas anteriormente a 
ela, e do respectivo vencimento, para as que lhe são posteriores. 10- Em se tratando de causas ajuizadas 
perante a Justiça Federal, o INSS está isento de custas (inclusive despesas com oficial de justiça) por força 
do art. 4º, inciso I, da Lei nº 9.289/96. A isenção se repete nos Estados onde houver Lei estadual assim 
prescrevendo, a exemplo do Acre, Tocantins, Minas Gerais, Goiás, Rondônia, Mato Grosso e Piauí. 11- 
Honorários advocatícios fixados em 10% das prestações vencidas até a prolação da sentença de 
procedência, ou do acórdão que reforma o comando de improcedência da pretensão vestibular, igualmente 
cabíveis nos feitos em que o INSS se restringe a arguir a desnecessidade de prévio requerimento 
administrativo. Entretanto, caso a sentença tenha fixado valor inferior ao entendimento jurisprudencial, 
deve ela prevalecer na hipótese de ausência de recurso do autor. 12- Relativamente ao adiantamento da 
prestação jurisdicional, seja em razão do cumprimento dos requisitos exigidos no art. 273 do CPC, ou com 
fundamento no art. 461, § 3º, do mesmo Diploma, fica esta providência efetivamente assegurada na 
hipótese dos autos, já que a conclusão daqui emergente é na direção da concessão do benefício. 13- Em 
qualquer das hipóteses supra fica expressamente afastada a fixação prévia de multa, sanção esta que 
somente é aplicável na hipótese de efetivo descumprimento do comando relativo à implantação do 
benefício. 14- Apelação do INSS e remessa oficial parcialmente providas. (TRF-1ª R. - Ap-RN 0008779-
70.2013.4.01.9199/MG - Rel. Des. Fed. Candido Moraes - DJe 28.11.2014 - p. 1002) 
 
 

Ao analisar a decisão acima, não há qualquer menção quanto a impossibilidade de concessão do benefício a 
portadores de deficiência menor de 16 (dezesseis) anos, visto que constitucionalmente todas as crianças e 
adolescentes estão protegidos por esta, ou seja, conforme mencionado, a guarida aos desamparados é direito social 
de todos, pouco importando a idade do desfavorecido, desde que preencha os requisitos para a concessão do BPC. 

Um exemplo são as decisões proferidas pelos Tribunais Regionais Federais da 3º (terceira) e 5º (quinta) 
Região, onde apresentam de forma expressa todos os requisitos para a concessão do BPC, inclusive, comparando 
estes ao caso concreto, bem como a proteção constitucional dirigida aos menores de 16 (dezesseis) anos, conforme 
segue abaixo: 

 
PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL - MENOR PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - ART. 
203, V, DA CF/88 , C/C ART. 20, E SEGS., DA LEI Nº 8.742/93 - LAUDO MÉDICO - REQUISITOS 
PREENCHIDOS - 1- O benefício pleiteado tem previsão originária no artigo 203, inciso V, da Constituição 
Federal , que prevê a concessão de benefício assistencial no valor de um salário-mínimo mensal ao idoso e à 
pessoa portadora de deficiência que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência ou de 
tê-la provida por sua família. 2- Tratando-se de menor de idade, a incapacidade a ser comprovada para fins 
de percepção do amparo assistencial é aquela que decorre da própria patologia. Também deve ser verificado 
se a criança, em razão de seu estado, reclama maiores cuidados, praticamente inviabilizando o desempenho 
de atividade profissional por parte de quem dela cuida diariamente. 3- As diversas declarações médicas e 
Relatório de Alta do Hospital Barão de Lucena-PE acostados aos autos, emitidos por serviço púbilco de 
saúde, atestam que a demandante, menor de idade, é portadora de Diabetes Mellitus, em uso de medicação, 
necessitando de controle diário, devendo ser acompanhada a nível ambulatorial, prejudicando assim a sua 
futura capacidade laborativa. 4- A perícia judicial constatou que a menor é protadora de Diabetes Mellitus - 
Insulinodependente, de caráter irreversível, tornando-a incapaz para o exercício de atividade laborativa, pela 
descompensação da doença, tendo hipoglicemia e desmaios frequentes. Observe-se que em virtude de tais 
desmaios, a Apelada já não está frequentando a escola, conforme declaração feita na Inicial. O expert ainda 
aduziu que a incapacidade não é susceptível de reabilitação, mas apenas compensação do quadro glicêmico, 
ou seja, estabilização da doença, acrescentando que a enfermidade possui difícil controle. Identificou ainda 
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a incapacidade para a vida independente. O Perito, porém, aduziu que a incapacidade da Autora é parcial e 
definitiva. Porém, ao final, constatou que a mesma não está conseguindo controlar a glicemia, passando 
com frequência pela descompensação. 5- Com efeito, prevalece em nosso sistema processual o princípio do 
livre convencimento motivado do juiz, impondo-selhe, de imediato, a adequada análise dos elementos de 
prova colacionados pela parte interessada. Constato, de logo, que a demandante atendeu ao requisito da 
incapacidade à vista dos documentos anexados aos autos, bem como do teor da perícia médica, que apesar 
de entender pela incapacidade parcial, teceu diversas considerações a respeito do descontrole da doença, 
dos desmaios freqüentes, da necessidade de internação e medicação constante, concluindo também pela 
incapacidade para vida independente e a laborativa. 6- Também está cumprido o limite legal da renda 
familiar exigido pela Lei nº 8.742/93, em seu artigo 20, § 3º, pois, conforme documentos acostados e 
declaração de renda do núcleo familiar, a menor reside sob o mesmo teto com o sua mãe e seu irmão, 
também menor de idade, não possuindo fonte de renda, sendo o pai falecido um Agricultor e a genitora, 
agricultora, percebendo o valor de R$ 102,00 por mês em rzão de bolsa família. O INSS impugna a 
documentação relativa à comprovação de renda, contudo, nos autos se encontra CNIS da genitora, onde 
somente consta percepção de benefício da previdência social, com cessação em 2007, inexistindo vínculo 
laborativo. 7- Estando satisfeitas as condições estabelecidas para a concessão do benefício de prestação 
continuada, impõe-se o deferimento do pedido formulado na exordial, desde o requerimento administrativo. 
8- Na fixação dos honorários advocatícios, o entendimento jurisprudencial de nossos Tribunais e desta 
Egrégia Corte é no sentido de que para as ações previdenciárias devem ser fixados no percentual de 10% 
(dez por cento) sobre o valor da condenação, incidentes sobre as parcelas vencidas ( Súmula 111/STJ). 9- 
Os juros de mora devem ser fixados na forma prevista na Lei nº 11.960/09. 10- Apelação parcialmente 
provida. (TRF-5ª R. - AC 0003003-74.2011.4.05.9999 - (524329/PE) - 2ª T. - Rel. Des. Fed. Francisco 
Barros Dias - DJe 01.09.2011 - p. 257) 
 
ASSISTENCIAL E CONSTITUCIONAL - LEGITIMIDADE PASSIVA EXCLUSIVA DO INSS - 
BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - ARTIGO 203, V, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA - CRIANÇA - POSSÍVEL BENEFICIÁRIO - PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS - 
TERMO INICIAL - 1. O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS é parte legítima exclusiva para figurar 
no polo passivo da presente ação (artigo 32, parágrafo único, do Decreto nº 1.744/95). Sendo a União 
Federal parte ilegítima para tanto, devendo ser excluída da lide e julgado extinto o processo em relação a 
ela, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil . 2. O laudo pericial (fls. 241/261) atesta que 
o Autor é portador de inúmeras malformações nos membros, o que o tornam incapaz parcial e 
definitivamente para, eventualmente, prover sua manutenção. Além disso, devido às alterações dos 
membros inferiores, o periciando fica dependente de terceiros para determinadas atividades do dia-dia. 3. O 
fato do Autor ser criança não impede a concessão da prestação continuada e entendimento contrário se 
traduz em grave violação aos princípios norteadores da Ordem Social, positivados na Constituição da 
República 4. Pelas informações minudentementes expostas no estudo social (fls. 275/276), o Autor vive 
com os pais e três irmãos, com 17 (dezessete), 9 (nove) e 4 (quatro) anos respectivamente. Faz tratamento 
médico na AACD (Associação de Apoio à Criança Deficiente) em São Paulo, desde os 2 (dois) meses de 
idade e provavelmente utilizará prótese de membros inferiores. O Autor, na data da realização do estudo 
social, tinha 3 (três) anos, aparentando menos de 1 (um) ano devido à atrofia dos membros inferiores. A 
casa é de pouca infra-estrutura, de alvenaria (sem reboco), composta por 4 (quatro) cômodos, sendo 2 (dois) 
quartos, cozinha e lavanderia, com poucos móveis e equipamentos domésticos. O pai é aposentado e recebe 
a quantia de R$ 181,00 (cento e oitenta e um reais) mensais, a mãe não trabalha e a filha mais velha tem 
problemas de saúde. O pai tem problemas epiléticos, sem condições de trabalhar, sendo que nenhum outro 
membro da família exerce atividade remunerada. 5. O benefício é devido no valor de um salário mínimo, a 
partir da data do requerimento administrativo. 6. União Federal excluída de ofício do pólo passivo da ação, 
extinta sem julgamento de mérito em relação a ela. Recurso prejudicado. Apelação do Ministério Público 
Federal parcialmente provida. (TRF-3ª R. - AC 1999.61.14.007685-0 - (848341) - 7ª T. - Rel. Des. Fed. 
Antonio Cedenho - DJU 19.05.2005 - p. 350) 

 
 

Nota-se que ambos os magistrados procuraram pormenorizar todos os fatos indicativos do preenchimento 
dos requisitos para a concessão do BCP, de forma detalhada, restando claro que o menor portador de deficiência 
necessita do benefício, em razão de sua deficiência, bem como em razão do estado de miserabilidade em que vive 
com a família. 

Assim, desnecessário se faz mencionar outras decisões, pois ambas trazem de forma clara todas as 
condições para a concessão do BPC e, ao citar a deficiência do menor de idade, bem como a situação de 
miserabilidade, não restam dúvidas acerca do direito de proteção e amparo que este é digno de ter, o qual 
corresponde a um salário mínimo vigente. 

 
 

3. METODOLOGIA 
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Trata-se de uma pesquisa qualitativa com a utilização da técnica bibliográfica com fontes em artigos 

científicos, documentos jurídicos (jurisprudência), sites governamentais e livros voltados à área do direito 
previdenciário. 

Para o desenvolvimento da pesquisa, inicialmente o estudo fará uma revisão na literatura que trata sobre o 
direito previdenciário, especificamente no que se refere ao benefício de prestação continuada (BPC), com intuito 
conceituar o referido benefício, bem como explicar as hipóteses para concessão.  

Ainda, irá conceituar os fundamentais princípios norteadores da seguridade social e da assistência social, 
com o fim de buscar o objeto de proteção do BPC. 

Finalmente, serão analisadas decisões proferidas na esfera judiciária, para buscar o fundamento que enseja 
a concessão do BPC para portadores de deficiência menores de 16 (dezesseis) anos, ante a negativa de concessão 
na esfera administrativa, expondo-as de forma reflexiva, com o escopo de buscar o fundamento jurisprudencial 
utilizado nas decisões.  

Dessa forma, busca-se obter pleno entendimento sobre o BPC, bem como sobre a possibilidade de 
concessão do referido benefício aos deficientes menores de 16 (dezesseis) anos, que preencham todos os 
requisitos para o deferimento do mesmo, apesar da lacuna legislativa sobre o tema. 
 

 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Ante todo o exposto, restou claro que a assistência social é apenas um dos pilares que norteiam a 
seguridade social, com intuito de amparar os mais necessitados, onde a impossibilidade de prover a subsistência 
familiar de forma adequada e a idade e/ou deficiência serão quesitos básicos para a concessão de benefícios 
assessórios, dentre eles, o Benefício de Prestação Continuada (BPC), a fim de complementar a renda familiar. 

Ademais, a assistência social é um direito social previsto constitucionalmente, dirigido aos desamparados, 
em respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana, o qual, em linhas gerais, trata sobre o direito que todos 
possuem, enquanto componentes da sociedade, ao mínimo para a sobrevivência digna. 

Ainda, a Carta Magna traz expressamente em seu texto, que o amparo a crianças e adolescentes é um dos 
objetivos da assistência social, todavia, não menciona qualquer requisito para a sua aplicação, portanto, pode ser 
aplicável em todas as hipóteses onde esteja evidente a incapacidade e a miserabilidade do beneficiário e de seus 
familiares. 

Dessa forma, ao analisar as decisões judiciais proferidas pelos Tribunais do país, fica claro que o objetivo 
principal é a proteção ao menor deficiente, pois é de ampla divulgação a situação de miséria que muitas famílias 
vivem, seja em razão do desemprego, da ausência de qualificação profissional, da pouca efetividade das políticas 
públicas, dentre outros motivos, as quais, somadas as necessidades do menor deficiente, faz com que a família 
viva em estado de pobreza extrema. 

Assim, ao auxiliar o menor deficiente por meio do BPC, por conseguinte, sua família, é conceder condições 
de melhoria no dia-a-dia dos membros desta, que muitas vezes sequer possuem meio de prover a própria 
alimentação, além de trazer futuramente reflexos positivos, principalmente para a vida do menor. 

Isto posto, conceder o BPC ao menor portador de deficiência significa a possibilidade de um futuro com 
melhores condições de vida, já que este benefício trará a oportunidade de tratamentos médicos mais adequados, 
qualidade de vida, subsistência familiar, qualificação profissional, instrução escolar, dentre outras inúmeras 
vantagens, que refletiram de forma positiva na vida deste e de sua família, sendo provável que o menor não 
necessite do amparo na fase adulta, pois estará preparado para as adversidades cotidianas, em equilíbrio com sua 
patologia, pois terá tido a oportunidade de se preparar para uma vida mais digna, apesar das adversidades pessoais 
da qual é portador. 
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